
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.082 - AM (2017/0150570-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OSWALDO DONATO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : EUGÊNIO AUGUSTO CARVALHO SEELING E OUTRO(S) - 

AM008625 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA. RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 
543-C DO CPC/1973. SÚMULA 421/STJ.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, da 
relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou 
entendimento no sentido de não serem devidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 
público à qual pertença ou que integra a mesma Fazenda Pública.
2. "A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 
qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, 
pois, desde o momento da criação do mencionado verbete sumular, 
teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa do órgão. 
Além disso, o custeio de suas atividades continua sendo efetuado 
com recursos do Estado-membro ao qual pertence" (AgInt no REsp 
1.516.751/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
23/2/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Oswaldo Donato, desafiando decisão que negou provimento a 

agravo em recurso especial, sob o fundamento de ser incabível a condenação do Estado do 

Amazonas em honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública do mesmo Estado.  

Em suas razões, a parte agravante sustenta a possibilidade de condenação do 

Estado na verba honorária em favor da Defensoria Pública, consubstanciada em premiação ao 

desempenho profissional exitoso no processo, sendo de titularidade do advogado da parte 

vencedora e possuindo caráter de verba alimentar. 

Aduz que a LC nº 132/09, que alterou a LC nº 80/1994 dispôs ser função 

institucional da Defensoria Pública executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de 

sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos.

Por fim, alega que a Súmula 421/STJ é inaplicável ao caso, pois a EC nº 45/2004  

assentou a autonomia funcional, administrativa e financeira da Defensoria Pública.

As razões do recurso foram impugnadas, às fls. 307/310.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da relatoria do 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou entendimento no sentido de não 

serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa 

jurídica de direito público à qual pertença ou que integra a mesma Fazenda Pública.

Por oportuno, merece transcrição a ementa do referido precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. RIO 
PREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 
EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensor ia 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público 
à qual pertença" (Súmula 421/STJ).
2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 
que integra a mesma Fazenda Pública.
3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da 
condenação imposta ao recorrente o pagamento de honorários 
advocatícios. 
(REsp 1.199.715/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/02/2011, DJe 12/4/2011)

Incide, assim,  a Súmula 421/STJ: "Os honorários advocatícios não são 

devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público 

à qual pertença". 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PAGAMENTO EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 
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ESTADUAL. ESTADO-MEMBRO VENCIDO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 421/STJ.
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público 
à qual pertença" (Súmula 421/STJ).
2. A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 
qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, 
pois, desde o momento da criação do mencionado verbete sumular, 
teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa do órgão.
Além disso, o custeio de suas atividades continua sendo efetuado 
com recursos do Estado-membro ao qual pertence.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1516751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0150570-5 AREsp 1.124.082 / 

AM

Números Origem:  00029691020178040000  00110418820148040000  00140704920148040000  
07193753820128040001  110418820148040000  140704920148040000  
29691020178040000  4002041020178040001

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSWALDO DONATO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : EUGÊNIO AUGUSTO CARVALHO SEELING E OUTRO(S) - AM008625 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSWALDO DONATO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : EUGÊNIO AUGUSTO CARVALHO SEELING E OUTRO(S) - AM008625 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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